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A diferença do estipulado no quadro urbanimétrico, os lotes de

1 a 5 poderão ter dois pisos.
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A porta principal será em madeira envernizada ou esmaltada nas

duas cores anteriores, em PVC, ou em alumínio termolacado, nas
mesmas cores.
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A largura do portão, conforme pormenor, pode aumentar até 4,4 m.

Devem manter-se os restantes elementos arquitectónicos, suas dimen-
sões e posicionamentos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.o 7054/2006 — AP

António Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal
da Murtosa, torna público que, por deliberação da Assembleia Muni-
cipal de 6 de Outubro último, sob proposta da Câmara Municipal
de 22 de Agosto de 2006, foi fixado o percentual, a aplicar no ano
de 2007, para determinar a Taxa Municipal de Direitos de Passagem
(TMDP), prevista no artigo 106.o da Lei n.o 5/2004, de 10 de Fevereiro,
em 0,25 %.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo e no Diário da República,
2.a série.

7 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Regulamento n.o 41/2006 — AP

Projecto de alteração ao regulamento de trânsito da vila de Nelas

Dr.a Isaura Pedro, presidente da Câmara Municipal do município
de Nelas, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, que durante o
período de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, é submetido a inquérito público o projecto
de alteração ao regulamento de trânsito da vila de Nelas, que foi
presente à reunião ordinária desta Câmara Municipal realizada em
26 de Setembro de 2006, que a seguir se indica:

Um sinal de sentido obrigatório (D1c) no início do arruamento,
no extremo do largo de Santo António e outro sinal de sentido obri-
gatório (D1a) na margem esquerda do loteamento, no canto do
edifício;

Dois sinais de estacionamento proibido (C15) na margem esquerda
do arruamento, à entrada do loteamento;

Um sinal de STOP (B2) no entroncamento com a Rua da Shell
e outro na saída para a Rua de Luís de Camões, na margem direita
do arruamento;

Um sinal de trânsito proibido (C2) no entroncamento com a Rua
da Shell e dois na saída para a Rua de Luís de Camões.

O projecto de regulamento ficará exposto na Divisão Administrativa
e Financeira desta autarquia para consulta dos interessados, os quais
poderão, sobre o mesmo, formular por escrito, perante a presidente
da Câmara Municipal, as observações tidas por convenientes.

2 de Novembro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isaura Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.o 7055/2006 — AP

João Manuel Rodrigues de Carvalho, presidente da Câmara Muni-
cipal de Penedono, torna público, em conformidade com a deliberação
tomada pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária de 6 de
Novembro de 2006, e nos termos e para os efeitos previstos no
artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, que se encon-
tra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias contados da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, o projecto
de regulamento para venda de lotes englobados no loteamento do
Chão dos Alvanares, em Penedono.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as recla-
mações, observações ou sugestões, por escrito, no Gabinete Jurídico
da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal.

10 de Novembros de 2006. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho.

Projecto de regulamento para venda de lotes englobados
no loteamento do Chão dos Alvanares

Nota justificativa

É forte aposta do município de Penedono contribuir para uma
melhoria efectiva da qualidade de vida e do bem-estar social dos
cidadãos residentes no concelho e dos que nele se pretendam fixar.

Assim, atenta a competência regulamentar prevista no artigo 241.o
da Constituição da República Portuguesa e nos termos da alínea a)
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do n.o 7 do artigo 64.o, em conjugação com a alínea f) do n.o 1
do mesmo preceito da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a
redacção introduzida pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, elaborou
a Câmara Municipal o presente projecto de regulamento que antes
da sua aprovação final e entrada em vigor o vai submeter a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias com publicitação no Diário da República,
afixação de editais nos lugares de estilo e publicação no Boletim Muni-
cipal, n.o 123, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.o

Objecto e âmbito territorial

1 — O presente regulamento tem por objecto o estabelecimento
de um conjunto de regras e disposições conducentes à alienação dos
lotes n.os 1 a 16 do loteamento Chão dos Alvanares em Penedono.

2 — Os lotes abrangidos por este regulamento destinam-se à cons-
trução de moradias unifamiliares.

Artigo 2.o

Condições de edificabilidade

1 — A área de implantação, de construção, número de pisos e a
ocupação funcional, autorizada nos lotes referenciados para venda,
é a que se encontra determinada na memória descritiva e na planta
de síntese do loteamento.

2 — A cota de soleira máxima admissível é de 1,20 m.
3 — A cércea máxima permitida é de 6,50 m.
4 — Nos lotes n.os 9, 10, 11 e 12 será obrigatória a construção

de um piso em cave.
Artigo 3.o

Muros de vedação

1 — A altura máxima de muros de vedação a confinar com a via
pública será de 1 m a completar com um gradeamento.

2 — Os muros de vedação laterais de divisão de propriedade, nas
situações de edifícios com piso de cave, ficarão inclinados com uma
altura de 1,50 m a partir das cotas da cave e soleira do passeio.

3 — Os muros de vedação lateral de divisão de propriedade, nas
situações de não existência de cave, ficarão com a altura de 1,50 m
acima da cota de soleira do passeio, podendo os mesmos ser assentes
em muros de suporte com uma altura equivalente à cota do passeio.

4 — Os muros posteriores ficarão a uma altura de 1,50 m acima
da cota da cave.

Artigo 4.o

Preço de venda dos lotes

O preço dos lotes será de E 25 o metro quadrado.

Artigo 5.o

Transmissão

1 — Os lotes serão alienados através de hasta pública.
2 — Nas primeiras dez reuniões públicas da Câmara Municipal não

poderão intervir como licitantes empreiteiros, sociedades ou profis-
sionais do ramo da construção civil e pessoas singulares que disponham
de habitação própria no concelho.

3 — Os licitantes não poderão adquirir mais do que um lote.
4 — Os lotes adquiridos não podem ser vendidos a terceiros senão

depois de efectuada a construção da respectiva moradia.

Artigo 6.o

Hasta pública

1 — A hasta pública da venda de lotes será publicitada por meio
de edital afixado nos locais do costume com 15 dias de antecedência
sobre a sua realização.

2 — Do edital deve constar a data, a hora e o local da realização
da hasta pública, bem como as condições gerais da alienação constantes
deste regulamento.

3 — O dia da hasta pública deve coincidir com o dia de realização
de reunião ordinária pública da Câmara Municipal, a primeira de
cada mês, abrindo-se sempre nova hasta pública nas seguintes reuniões
públicas de Câmara, sem necessidade de publicitação, caso os lotes
não tenham sido alienados na totalidade na primeira reunião.

Artigo 7.o

Prazo de escritura pública

A escritura pública terá lugar no prazo máximo de cento e vinte dias
após a data da arrematação, sendo para o efeito notificados os adqui-
rentes do dia e da hora da sua realização.

Artigo 8.o

Prazos de construção

1 — O proprietário do lote obriga-se a requerer a aprovação do
projecto de arquitectura e especialidades no prazo de cento e
oitenta dias a contar da data da escritura pública e iniciar a construção
um ano após a emissão da licença de construção.

2 — As moradias devem ser concluídas no prazo de três anos após
a data da escritura pública, podendo este prazo ser prorrogado por
mais dois anos por razões devidamente justificadas e aceites pela
Câmara Municipal.

Artigo 9.o

Formas de pagamento

1 — No acto da aquisição o adquirente deverá proceder à liqui-
dação, a título de sinal, de 10 % do preço do lote.

2 — O remanescente do preço será liquidado na data da celebração
da escritura pública.

Artigo 10.o

Contagem de prazos

Salvo disposição em contrário, os prazos constantes deste regu-
lamento são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos
e feriados.

Artigo 11.o

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação
do presente regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso
aos critérios legais de interpretação e de integração de lacunas, serão
submetidas à Câmara Municipal para decisão, valendo esta deliberação
para futuros casos análogos.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

As presentes normas regulamentares entram em vigor no dia
seguinte à sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.o 7056/2006 — AP

O engenheiro António Luís Monteiro Ruas, presidente da Câmara
Municipal de Pinhel, faz público que a Assembleia Municipal de
Pinhel, no uso da competência conferida pelas alíneas n) e o) do
n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção
dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, na sua sessão de 29 de
Setembro de 2006, deliberou aprovar, sob proposta aprovada pelo
executivo municipal na sua reunião de 20 de Janeiro de 2006, a nova
reestruturação orgânica e quadro do pessoal da Câmara Municipal
de Pinhel, que se anexa.

18 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Luís
Monteiro Ruas.

Reestruturação orgânica e quadro de pessoal

Preâmbulo

A necessidade de proceder à presente reestruturação orgânica dos
serviços da Câmara Municipal de Pinhel e a consequente alteração
do seu quadro de pessoal radica em várias razões, das quais se realçam
a existência de disfuncionalidades, quer formais, quer em termos de
eficiência e qualidade de serviço de algumas áreas, a necessidade
de ajustar serviços municipais a novas competências e consequentes
exigências e o ajustamento do quadro de pessoal à nova realidade
de exigências, para, de forma mais adequada, se prosseguir a satisfação
das necessidades das populações.

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios, normas de actuação e gestão
de serviços municipais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento define os objectivos, a organização e os
níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de Pinhel, bem
como os princípios que os regem e o respectivo funcionamento, nos
termos e respeito pela legislação em vigor.




